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Resumo:Trata-se de ensaio produzido a partir da experiência no estágio curricular realizado 

em 2011, em um Programa de Cirurgia Bariátrica em Alagoas, no intuito de sistematizar essa 

experiência e os estudos iniciais sobre o tema. O percurso metodológico envolveu a revisão 

bibliográfica e documental para iniciar uma breve caracterização do processo de intervenção 

dos assistentes sociais com os familiares dos usuários do Programa. Buscou-se organizar os 

estudos sobre o Serviço Social, o trabalho com famílias e as particularidades existentes no pro-

cesso de tratamento da obesidade mórbida. Partiu-se da premissa de que o Serviço Social, 

historicamente, contempla a família como sujeito de referência na proteção social dos seus 

membros, e pelo fato de entender que, através das reuniões de acompanhamento, é possível 

estabelecer processos de acolhimento, referência e contrarreferência entre serviços. 

Palavras-chave: Obesidade mórbida. Serviço Social. Família.   

 

Abstract: It is produced from the test experience in curricular conducted in 2011 on a Bariatric 

Surgery Program in Alagoas, in order to systematize the experience and initial studies on the 

topic. The methodological approach involved reviewing literature and documents to initiate a 

brief characterization of the process of social intervention with the families of users in the pro-

gram. It seeks to organize the studies on Social Work, working with families and characteris-

tics existing in the process of treatment of morbid obesity. It starts with the premise that Social 

historically includes the family as a subject of reference in social protection of its members and 

understands the fact that, through follow-up meetings, it is possible to establish procedures 

for receiving, between references and counter services. 
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Introdução 

 

 ensaio intenciona sistematizar 

a experiência e os estudos ini-

ciais sobre a intervenção do 

Serviço Social e sua relação com a fa-

mília, na promoção e nos cuidados de 

saúde. Parte da experiência obtida a-

través do estágio curricular obrigatório 

realizado em um Programa de Cirurgia 

Bariátrica em Alagoas e da observação 

das reuniões familiares realizadas na 

equipe de Serviço Social, no intuito de 

iniciar um processo reflexivo sobre as 

ações profissionais envolvidas no tra-

tamento da obesidade mórbida. 

  

O interesse em sistematizar os conhe-

cimentos adquiridos teve origem na 

necessidade de organizar melhor os 

conhecimentos sobre o tema exigidos 

na relação cotidiana com os usuários, 

exercitando diálogo coerente entre teo-

ria-ação para se distanciar do senso 

comum adotado pela sociedade ao 

considerar os problemas de saúde co-

mo problemas do indivíduo, princi-

palmente no caso da obesidade, com-

preendida aqui como um problema de 

saúde pública que engendra e revela 

determinantes socioculturais da pro-

dução do processo saúde/doença indi-

vidual e coletivo. 

 

O percurso metodológico deste traba-

lho envolveu a revisão bibliográfica e 

documental, bem como a observação 

participante nas reuniões familiares 

realizadas durante o ano de 2011 no 

Programa de Cirurgia Bariátrica a-

companhado. A revisão bibliográfica e 

documental foi realizada com traba-

lhos publicados e documentos do setor 

de Serviço Social que abordavam o 

tema e o Programa, além do aprofun-

damento teórico-conceitual através da 

literatura acadêmica adotada como 

básica pelas orientadoras de campo e 

que foram disponibilizadas às estagiá-

rias. As fontes documentais envolve-

ram o diário de campo, o código de 

ética do Serviço Social, os parâmetros 

para atuação do Serviço Social na saú-

de e as portarias que dão respaldo à 

realização deste tratamento pelo Sis-

tema Único de Saúde (SUS). A orienta-

ção decorre do método materialista 

dialético na organização dos aspectos 

observados na realidade institucional e 

na sua correlação teórico-conceitual. 

 

A relevância deste ensaio reside na 

necessidade de dar visibilidade às a-

ções destinadas ao acompanhamento 

de usuários com obesidade mórbida, 

destacando o processo de intervenção 

e o papel atribuído à família na pro-

moção e recuperação da saúde. Espera-

se produzir aproximações reflexivas 

sobre uma experiência considerada 

exitosa e sobre os aspectos teórico-

práticos nela implicados.  

 

O ensaio está organizado da seguinte 

forma: a primeira seção traz aponta-

mentos conceituais sobre o tema. A 

segunda seção descreve o processo de 

trabalho no Programa, localizando o 

O 
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Serviço Social. Em seguida, apresen-

tam-se reflexões iniciais sobre o ques-

tionamento: como ocorre a intervenção 

dos assistentes sociais no programa e 

quais as principais ações destinadas às 

famílias usuárias na viabilização do 

acesso ao direito à saúde? Ao final, 

espera-se ter reunido elementos rele-

vantes para provocar reflexões críticas 

sobre a profissão nesse contexto sócio-

ocupacional. 

 

1 Obesidade e tratamento cirúrgico 

 

A obesidade é considerada problema 

de saúde grave e tem sido enfrentada 

pela sociedade de maneira crescente 

nos últimos anos. No Brasil, tem cha-

mado atenção nas últimas duas déca-

das por provocar ou agravar uma série 

de doenças ainda na fase infanto-

juvenil, ou durante o processo de enve-

lhecimento. Assim: 

 
A obesidade tem despertado o interes-

se da comunidade científica mundial e 

tem emergido como um problema de 

saúde pública nessas últimas décadas, 

por se tratar de uma doença universal 

de prevalência crescente e que epide-

miologicamente tem apresentado pro-

porções alarmantes. Estudos apontam 

como doença complexa e multifatorial, 

portanto de difícil avaliação e análise           

(CRISPIM, 2009, p. 1). 

 

Diante desta realidade, várias são as 

intervenções do Estado como impera-

tivas no processo de “[...] enfrentamen-

to da questão social, consolidadas em 

medidas de política social” (IAMA-

MOTO; CARVALHO, 2011, p. 90).  A 

política social engendra a contradição 

que envolve a luta desigual entre capi-

tal e trabalho, expressando-se tanto 

como concessão capitalista quanto co-

mo resposta política requerida pelas 

lutas organizadas pela classe trabalha-

dora. Em particular, a política de saúde 

brasileira resulta de um processo histó-

rico construído com a participação ati-

va da classe trabalhadora, que foi con-

solidada legalmente como direito uni-

versal com a Constituição Federal de 

1988. 

No que concerne ao atendimento à sa-

úde da população que apresenta obe-

sidade mórbida, atualmente esta doen-

ça é considerada um problema de saú-

de pública, conforme se apreende nas 

Portarias Ministeriais nº 1.569/GM e 

1.570/GM, ambas de 28/6/2007, que 

reconhecem a doença e a inscrevem 

legalmente através da regulamentação 

do direito à cobertura do tratamento 

para realização da cirurgia de redução 

do estômago pelo SUS, instituindo di-

retrizes para a atenção à saúde, com 

vistas à prevenção da obesidade e à 

assistência ao portador de obesidade, 

através da Secretaria de Atenção à Sa-

úde, isolada ou articulada com as de-

mais secretarias para atender o obeso 

grave. 

 

Segundo a Organização Mundial da 

Saúde (OMS), o sobrepeso e a obesida-

de são definidos como o anormal ou o 
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excessivo acúmulo de gordura que po-

dem prejudicar a saúde, sendo medi-

dos pelo Índice de Massa Corporal 

(IMC), que correlaciona peso e altura. 

O IMC é definido como o peso da pes-

soa em quilogramas dividido pelo 

quadrado da sua altura em metros 

(kg/m²), sendo a medida comumente 

utilizada para classificar sobrepeso e 

obesidade em adultos. Para a OMS, o 

indivíduo com excesso de peso apre-

senta IMC maior ou igual a 25; é con-

siderado obeso o indivíduo que apre-

sentar IMC maior ou igual a 30. 

Ao tratar da cirurgia bariátrica, outros 

critérios específicos são observados 

para que ela seja realizada, merecendo 

destaque o fato de que  

 

[...] a obesidade mórbida envolve mui-

to mais que a intervenção cirúrgica, 

envolve mudanças de comportamento 

que muitas vezes entram em confronto 

com as preferências individuais e com 

as condições de vida oferecidas no 

contexto social em que o indivíduo se 

encontra (TOSCANO & BARBOSA, 

2010, p. 33). 

 

A regulamentação desta prática está na 

Portaria nº 492, de 31 de agosto de 

2007, que define a unidade de assistên-

cia de alta complexidade como refe-

rência ao paciente portador de obesi-

dade grave: o hospital que deve ofere-

cer assistência diagnóstica e terapêuti-

ca especializada, a rede de média e alta 

complexidade, além de condições téc-

nicas, instalações físicas, equipamentos 

e recursos humanos adequados ao a-

tendimento dos usuários aptos à cirur-

gia. 

 

Nos casos de obesidade considerados 

mais graves, é recomendada a inter-

venção cirúrgica, através de cirurgia 

bariátrica, autorizada nos seguintes 

casos:  

 
a) portadores de obesidade mórbida 

com IMC (índice de massa corpórea) 

igual ou maior do que 40 kg/m², sem 

co-morbidades e que não responderam 

ao tratamento conservador (dieta, psi-

coterapia, atividade física etc.), reali-

zado durante pelo menos dois anos e 

sob orientação direta ou indireta da 

equipe de hospital credencia-

do/habilitado como unidade de assis-

tência de alta complexidade ao pacien-

te portador de obesidade; b) portado-

res de obesidade mórbida com IMC 

igual ou maior que 40kg/m² e com co-

morbidades que ameaçam sua vida; c) 

pacientes com IMC entre 35 e 39,9 

kg/m², portadores de doenças crônicas 

desencadeadas ou agravadas pela obe-

sidade (BRASIL, 2007, Anexo I).  

 

Ao observar a hierarquização dos ser-

viços e dos níveis de atenção no SUS, o 

Programa de Cirurgia Bariátrica en-

contra-se na alta complexidade. Se-

gundo o Ministério da Saúde, a alta 

complexidade é definida como o con-

junto de procedimentos que envolvem 

alta tecnologia e alto custo, propician-

do à população acesso a serviços quali-

ficados e referenciando-os aos demais 

níveis de atenção (atenção básica e de 

média complexidade). Portanto, é um 
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serviço que não está presente em todos 

os municípios, sendo organizado pela 

regionalização para atender à popula-

ção adscrita na sua área de referência 

(BRASIL, 2009). O Programa está sub-

metido aos princípios e diretrizes do 

SUS, devendo concretizar ações e ser-

viços em prol da integralidade, ao a-

bordar biopsicossocialmente o sujeito; 

por isso preconiza a interação entre 

diversas áreas do conhecimento duran-

te o acompanhamento de cada caso, 

antes e após a cirurgia.  

 

Em Alagoas, o tratamento da obesida-

de, com indicação cirúrgica, inclui-se 

no Programa de Cirurgia Bariátrica no 

Hospital Universitário Professor Alber-

to Antunes (HUPAA/UFAL) em Ma-

ceió, única referência no Estado para 

atender pelo SUS a esta demanda. Os 

recursos humanos necessários para a 

execução deste Programa são regula-

mentados na Portaria Ministerial nº 

492, cuja equipe mínima deve ser for-

mada por: cardiologia clínica, anestesi-

ologia e enfermagem, além de dispor 

de equipe complementar para apoio 

multidisciplinar ao usuário, em caráter 

permanente, formada por: clínico ge-

ral, pneumologista, endocrinologista, 

angiologista/cirurgião vascular, cirur-

gião plástico, nutricionista, psiquia-

tra/psicólogo, assistente social e fisiote-

rapeuta. 

 

O perfil socioeconômico dos usuários 

que se submeteram à cirurgia bariátri-

ca, segundo dados de levantamento 

realizado pela equipe entre setem-

bro/2002 e dezembro/2008, revela que 

86% são mulheres e 14% homens; a 

maioria residente em Maceió (68%), 

29% no interior/AL. Dentre as cidades 

do interior de Alagoas que mais dire-

cionam obesos ao Programa estão Pe-

nedo, Rio Largo e Arapiraca; e 3% dos 

usuários atendidos são oriundos de 

outros Estados (CRISPIM, 2010, p. 41).  

 

A busca pelo Programa ocorre princi-

palmente pela referência entre os ser-

viços e os profissionais de saúde, mas 

há também atendimento realizado às 

demandas espontâneas aos usuários 

que buscam o hospital credenciado 

após informações obtidas com paren-

tes, amigos e vizinhos que já se subme-

teram ao tratamento. Quando se trata 

de demanda espontânea, o usuário 

também é acolhido pelo profissional de 

Serviço Social, que realiza a triagem de 

acordo com o perfil apontado nas Por-

tarias de atendimento ao obeso mórbi-

do. Caso o usuário não se enquadre no 

tratamento cirúrgico para obesidade 

mórbida, a assistente social busca via-

bilizar a contrarreferência e orientá-lo a 

procurar atendimento nos demais ní-

veis do sistema de saúde e/ou demais 

políticas sociais correlatas.  

 

Aliado a esses critérios que conformam 

o serviço, é importante destacar a co-

participação da família durante o pro-

cesso de avaliação e de submissão ao 

tratamento cirúrgico para obesidade 

mórbida. A família é tratada pela e-
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quipe como sendo o sujeito principal 

na provisão do apoio considerado es-

sencial tanto para garantir o acesso e a 

integração entre os serviços de saúde 

que formam a rede, quanto para o u-

suário.  

 

A relação estabelecida entre usuário e 

serviços de saúde ultrapassa os cuida-

dos individuais, pois considera neces-

sariamente a participação de sua famí-

lia. Porém, é importante destacar que a 

participação da família no tratamento 

não anula a responsabilidade do indi-

víduo ao aderir ao tratamento, e do 

Estado em prover políticas sociais que 

auxiliem estes sujeitos. Segundo Mioto 

(2000, p. 12), 

 

[...] a intervenção do Estado não pode 

se restringir apenas ao processo de de-

finição e garantia dos direitos indivi-

duais. Ao lado desses, deve ser coloca-

do o processo de definição e imple-

mentação de políticas sociais, que for-

neçam instrumentos de sustentação 

necessários para o bem estar (sic) das 

famílias. As políticas sociais teriam o 

papel de modificar as consequências 

do funcionamento do mercado de tra-

balho sobre a disponibilidade de re-

cursos disponíveis às famílias, que se 

colocam diversamente na linha da es-

tratificação social. 

 

Assim, as famílias necessitam de mui-

tos recursos para realizar o cuidado e a 

proteção que lhes são solicitados cons-

tantemente pelos serviços e profissio-

nais. No trabalho com famílias não se 

pode perder de vista a responsabilida-

de do Estado em oferecer os serviços 

de saúde pública e de qualidade para 

que a prevenção e os tratamentos na 

rede SUS ocorram de maneira articu-

lada e referenciada. 

 

No caso da cirurgia bariátrica, a deci-

são do individuo em participar do pro-

cesso de tratamento implica necessari-

amente a participação da família, dire-

tamente, quando ela se corresponsabi-

liza na atenção à saúde e na recupera-

ção de seu membro, ou indiretamente, 

quando apenas se envolve nas deman-

das de autorização para que o proce-

dimento cirúrgico seja autorizado. A 

família entendida como espaço que 

agrega pessoas comprometidas com a 

proteção e o cuidado entre si, absor-

vendo e respondendo às condições 

adversas do cotidiano dos seus mem-

bros, por vezes se constitui no princi-

pal (quando não no único) suporte 

emocional e/ou financeiro na provisão 

das necessidades de seus membros 

(MIOTO, 2004).  

 

O processo de tratamento à obesidade 

mórbida requer dos familiares a efeti-

vação de ações que lhes são atribuídas, 

a saber: participação nos processos de-

cisivos com relação ao tratamento, a-

companhamento para internação, aju-

da financeira com exames e medica-

mentos e, para muitos, é ainda suporte 

emocional a fim de superar cada fase 

do tratamento.  

 
A família é conhecidamente a primeira 

instância de promoção da proteção dos 
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indivíduos. Realizar uma cirurgia é um 

evento que acaba exigindo a participa-

ção da família em diferentes circuns-

tâncias, desde o apoio à tomada de de-

cisão à realização do procedimento, até 

os cuidados nos (sic) pós-operatório. 

Isso exige articulação dos membros da 

família, dispensar esforços, enfrentar 

dificuldades e participar das diferentes 

estratégias voltadas ao atendimento 

das necessidades de um de seus mem-

bros que emergem nesta circunstância 

(ALVES, 2010, p. 116). 

 

Na próxima seção, esboça-se a sistema-

tização do encontro entre a equipe pro-

fissional de Serviço Social do Programa 

e a família usuária. 

 

 

2 Serviço Social no Programa de Ci-

rurgia Bariátrica 

 

O processo de intervenção do Serviço 

Social na área da saúde está referenci-

ado no projeto ético-político, e as bases 

documentais que dão suporte às ações 

profissionais podem ser encontradas 

nos: Parâmetros para a atuação de as-

sistentes sociais na saúde (CFESS, 

2009), Código de Ética do Assistente 

Social (1993), Lei de Regulamentação 

da Profissão (8.662/93) e Diretrizes 

Curriculares de 1996, documentos que 

contribuem para a caracterização das 

particularidades da intervenção profis-

sional na saúde de modo atento à de-

terminação social do processo saúde-

doença e para a construção de ações 

coletivas de promoção e cuidado à sa-

úde, de gestão participativa nos servi-

ços e políticas que materializam esse 

direito social. 

 

Há muito as demandas de saúde per-

meiam o processo de trabalho do qual 

participa o assistente social. Conforme 

atestam Iamamoto e Carvalho (2011, p. 

123), 

 
[...] o Assistente Social atua no campo 

social a partir de aspectos particulares 

da situação de vida da classe trabalha-

dora, relativos a saúde, moradia [...] É 

a partir dessas expressões concretas 

[...] que o profissional efetiva sua in-

tervenção.  

 

Seja nas instituições estatais e/ou pri-

vadas que implementam políticas e 

programas sociais, os assistentes soci-

ais atuam atendendo as especificidades 

advindas da classe trabalhadora. 
 

As ações profissionais construídas para 

atender às demandas concretas do u-

suário requer apreendê-lo “*...+ como 

sujeito, visando responder a essas de-

mandas/necessidades numa perspecti-

va de construção da autonomia do in-

divíduo [...]” (MIOTO; LIMA, 2009, p. 

42). 

 

Merece destaque a atuação do Serviço 

Social no acesso do usuário aos direi-

tos, porque “[...] os serviços sociais são 

uma expressão concreta dos direitos 

sociais do cidadão *...+” (IAMAMOTO; 

CARVALHO, 2011, p. 98). O assistente 

social, ao acolher inicialmente os usuá-

rios e, por vezes, estar na execução di-

reta dos serviços, é visto como media-
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dor no acesso dos usuários aos direitos 

sociais e deve ter sempre em perspec-

tiva a ampliação destes direitos, bem 

como a participação da população nos 

mecanismos de controle social. Desse 

modo, merece destaque a afirmação de 

que:  

 
[...] sinalizar para os Direitos e para a 

Cidadania significa retomar os princí-

pios ético-políticos do atual projeto 

profissional, cuja finalidade apreendi-

da para as ações profissionais reside 

em construir um processo emancipató-

rio que oportunize aos indivíduos per-

ceberem-se como sujeitos em socieda-

de, capazes de questionamentos sobre 

a ordem social estabelecida e de rei-

vindicar Direitos, pretendendo a satis-

fação de suas necessidades, sejam elas 

materiais ou culturais [...] (MIOTO & 

LIMA, 2009, p. 40). 

 

Assim, as ações profissionais engen-

dram uma finalidade ética superior à 

mera execução das políticas, progra-

mas e serviços, porque, através delas, é 

possível democratizar informações e 

construir uma visão em prol de outra 

sociedade na qual se realize a igualda-

de.  

 

Para apreender a materialidade do di-

reito à saúde através da execução do 

Programa no HUPAA, é fundamental 

destacar o percurso realizado pelo u-

suário que procura o Programa de Ci-

rurgia Bariátrica, identificando a parti-

cipação do Serviço Social no seu aten-

dimento.  

 

Inicialmente, o usuário demandante 

dos serviços de cirurgia bariátrica pas-

sa pelo acolhimento da equipe de Ser-

viço Social, que lhe assegura “[...] o 

acesso à avaliação pela equipe de ci-

rurgiões” (CRISPIM, 2007, p. 6). Caso 

haja algum empecilho para a efetiva-

ção do tratamento, a equipe realiza a 

articulação intersetorial entre políticas 

e serviços sociais, para contrarreferen-

ciar o usuário de modo a garantir a 

satisfação das suas necessidades de 

saúde ou a ela correlatas. 

 

A partir do acolhimento, e em todos os 

casos, a equipe tende a ampliar a com-

preensão da relação profissional-

usuário ao referenciar as particulari-

dades das demandas singulares às ne-

cessidades sociais, visto que 

 
[...] a realidade (sic) socioeconômica e 

familiar desses usuários apresentam-se 

como fatores preocupantes à equipe, 

em decorrência dos gastos pré e pós-

cirúrgicos (alimentação diferenciada, 

meia elástica, medicação, suplementos 

vitamínicos, etc.), e a ausência de polí-

ticas públicas que amparem esse sujei-

to (CRISPIM, 2010, p. 43).  

 

No Programa, o assistente social a-

companha cada usuário a partir do seu 

credenciamento no serviço, passando 

por todo o tratamento pré-cirúrgico, 

em que ocorre a avaliação social. Des-

taca-se que o usuário só recebe autori-

zação se sua situação for avaliada co-

mo adequada para responder às neces-

sidades pós-cirurgia, condicionalidade 

constituída pela capacidade de adqui-
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rir os medicamentos/suplementos ne-

cessários, seja por meio da compra por 

parte da família, seja pela autorização 

para o recebimento através da articula-

ção do assistente social com os setores 

competentes para a dispensação/acesso 

gratuito, quando os usuários não dis-

puserem de condições econômicas fa-

voráveis aos gastos com a manutenção 

do tratamento. Faz parte desse proces-

so de articulação a formulação pela 

equipe de Serviço Social de registros e 

encaminhamentos ao poder público 

para o atendimento.  

 

O tratamento exige um acompanha-

mento pós-operatório, ou seja, o usuá-

rio continua sendo acompanhado pela 

equipe no primeiro ano pós-cirurgia de 

forma frequente e, a partir do segundo 

ano, em acompanhamento anual (Por-

taria nº 492, de 31 de agosto de 2007). 

Os usuários provenientes do interior 

do Estado contam com o Transporte 

Fora de Domicílio (TFD), geralmente 

providenciado pelo assistente social 

junto às secretarias municipais de saú-

de. 

 

O processo de intervenção do assisten-

te social envolve tanto a abordagem 

individual quanto a grupal e, no Pro-

grama, podem ocorrer em dois mo-

mentos distintos: 1) atendimento do 

usuário/acolhimento da demanda; e 2) 

reunião com a família.  

 

O atendimento individual e/ou famili-

ar pode ocorrer ainda quando não há 

adesão ao tratamento, quando envolve 

casos específicos, ou então quando se 

identificam entraves para o tratamen-

to, exigindo mais atenção e uma abor-

dagem mais detalhada pela equipe. 

Importante destacar que o atendimen-

to ao usuário e família sempre é agen-

dado previamente.  

 

O atendimento grupal ocorre através 

da reunião com a família e contribui 

para efetivar o vínculo entre a equipe 

profissional e a família. A reunião é 

planejada e agendada previamente; os 

membros da família convidados a par-

ticipar são aqueles que estão acompa-

nhando diretamente o processo de tra-

tamento pré e pós-cirúrgico. Ressalta-

se que as reuniões com familiares são 

um espaço multiprofissional e aconte-

cem em todo o processo de tratamento 

do usuário. 

 

O percurso técnico-operativo que via-

biliza as reuniões envolve as etapas de 

planejamento das pautas; organização 

do material didático e do espaço onde 

são acolhidas as famílias; e de execução 

da reunião: recepção dos participantes; 

dinâmica de apresentação e acolhida; 

exposição do objetivo da reunião e da 

metodologia escolhida para conduzi-

la. Geralmente, o grande grupo é divi-

dido em três subgrupos, com a inten-

ção de propiciar maior diálogo entre os 

participantes. O processo reflexivo 

produzido pelo momento de diálogo 

ocorre em grande grupo, quando o 

debate sobre o tema é ampliado e ocor-
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re reflexão e repasse de novas informa-

ções referentes às dúvidas suscitadas 

nos subgrupos. Dentre os temas mais 

recorrentes estão a compreensão das 

famílias sobre o conceito de obesidade, 

seguida pelas dúvidas sobre o Pro-

grama de Cirurgia Bariátrica e pelo 

processo que envolve o pré e o pós-

cirúrgico. De modo transversal, é deba-

tido o papel da família no processo de 

prevenção e cuidados com a saúde do 

usuário em acompanhamento. 

 

A partir da interlocução nas reuniões, a 

compreensão dos familiares partici-

pantes sobre obesidade remete à doen-

ça que limita e, muitas vezes, leva o 

obeso a ter uma vida isolada. Há certo 

consenso de que a obesidade gera 

desmotivação e o gradativo afastamen-

to da vida social. Foi demonstrado in-

teresse em conhecer o procedimento 

cirúrgico utilizado, pois alguns parti-

cipantes informaram que não mantêm 

diálogo aberto em casa sobre os aten-

dimentos médicos recebidos pelo usu-

ário, enquanto as famílias que acom-

panham diretamente o usuário referem 

maior conhecimento sobre todo o pro-

cesso de tratamento. 

A questão financeira foi apontada co-

mo fator importante para a manuten-

ção do tratamento, devido à necessi-

dade dos suplementos vitamínicos por 

tempo indeterminado, principalmente 

no período subsequente à cirurgia. 

Após o detalhamento, na reunião, dos 

gastos financeiros que envolvem os 

cuidados pós-cirúrgicos, todos de-

monstraram interesse em relação a va-

lores exatos sobre esses gastos. De a-

cordo com a projeção feita pela equipe, 

os recursos financeiros necessários pa-

ra o início do tratamento são de apro-

ximadamente um salário mínimo/mês, 

diminuindo com a recuperação.  

 

O diálogo entre a equipe multiprofis-

sional e os familiares sempre se dá a 

partir da percepção trazida pelos parti-

cipantes; então, são aprofundadas as 

informações e acrescentados novos 

conhecimentos acerca: 

 da obesidade como doença mul-

tifatorial, associada a outras do-

enças (comorbidade) como hi-

pertensão, diabetes, apneia do 

sono, entre outras. Não é um 

problema individual, apesar de 

já ter sido tratado desta forma 

pela medicina tradicional e de 

algumas pessoas ainda terem 

essa visão. Assim, é reconhecida 

como um problema de saúde 

pública. Após reivindicações, 

houve a conquista do atendi-

mento especializado pelo SUS; 

 de a promoção da saúde não es-

tar apenas associada à cirurgia, 

porque ela sozinha não promo-

ve resultados definitivos, tão só 

o controle dos agravos que de-

correm da obesidade, exigindo a 

continuidade nos cuidados indi-

cados; 

 da importância da família na 

construção de meios e ações que 

promovam novas posturas, con-



Serviço Social e Programa de Cirurgia Bariátrica 

 

 

155 

Argumentum, Vitória (ES), v. 4, n.2, p. 145-160, jul./dez. 2012 

 

tribuindo desde a preparação 

para a cirurgia até o processo de 

reabilitação.  É importante par-

ticipar do Programa de modo a 

buscar suporte nos momentos 

de apreensão e medo na realiza-

ção da cirurgia bariátrica, dando 

apoio emocional ao usuário, 

mesmo que tenha opinião con-

trária à decisão de seu familiar, 

porque o suporte psicológico ao 

usuário em sua decisão é uma 

forma de incentivá-lo a obter 

saúde e níveis maiores de qua-

lidade de vida, além de aderir 

ao tratamento, participando das 

atividades agendadas no Pro-

grama; 

 dos serviços de saúde e do Pro-

grama, delineando aspectos re-

levantes para o conhecimento 

de todos, desde a dinâmica de 

atendimentos à importância de 

trazê-los ao hospital para o a-

companhamento pós-cirúrgico; 

 das etapas e dos riscos implica-

dos em qualquer cirurgia, ex-

pondo as particularidades que 

envolvem a cirurgia bariátrica, 

sobretudo do processo de pre-

paração e de esclarecimento da 

família, da sua coparticipação 

no processo de recuperação e de 

readaptação do usuário. A par-

ticipação da família é funda-

mental para que ocorra a mu-

dança gradativa dos hábitos a-

limentares, porque é muito mais 

difícil para o usuário seguir com 

o tratamento de maneira isolada 

da alimentação da sua família; 

 da responsabilidade financeira 

pela compra de alimentos, me-

dicamentos e suplementos vi-

tamínicos, que recai fundamen-

talmente sobre a família. Assim, 

quanto maiores as dificuldades 

financeiras do grupo familiar, 

mais difícil é para o usuário su-

perar sua condição de obesida-

de mórbida e/ou desnutrição. 

 

A reunião é um espaço de encontro 

entre as famílias e contribui para que 

percebam de maneira mais acurada 

por que partilham os mesmos dramas 

e problemas. É quando os profissionais 

podem ampliar o vínculo de cuidado e 

de referência no caso de persistirem 

dúvidas, num diálogo que não se limi-

ta a transmitir informações, mas que é 

construído a partir da interação e dis-

cussão crítica sobre a percepção da o-

besidade mórbida. Conforme sintetiza 

Mioto ( 2010, p. 8), 

 

 
[...] quando um indivíduo participa de en-

contros com o assistente social, muito pro-

vavelmente ele está referenciado numa 

família ou num grupo. Ou, quando se tra-

balha com um grupo de indivíduos carac-

terizados por uma determinada situação 

(por exemplo: gestantes, idosos) (sic) tam-

bém são indivíduos conectados entre si e à 

(sic) diferentes famílias. Essa condição de 

co-referencialidade (sic) imprime as ações 

sócio-educativas (sic) um efeito multipli-

cador. Esse efeito se materializa à medida 

que os sujeitos ao se transformarem intro-
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duzem mudanças nos ambientes ou gru-

pos dos quais participa (sic).  

 

 

2.1. Serviço Social e o trabalho com famí-

lias no Programa de Cirurgia Bariátrica 

 
A família se apresenta como cenário de 

experiências que se dão simultanea-

mente no âmbito da dimensão indivi-

dual/pessoal, relacional e sociocultural. 

Estudar a família, portanto, requer a 

consideração do contexto, compreen-

dendo a indissociabilidade e mútua 

constituição de elementos psicológicos 

e sociais (LEITÃO et al., 2011, p. 117 ). 

 

O Serviço Social, historicamente, tem a 

família como sujeito de intervenção. 

Segundo Mioto (2004, p. 2), “*...+ os 

processos de atenção à família, (sic) 

fazem parte da história da profissão”. 

Conhecer as relações familiares é fun-

damental no processo de trabalho que 

envolve o Serviço Social. A equipe do 

Programa de Cirurgia Bariátrica tem 

como princípio que os diferentes sujei-

tos (profissionais de saúde, usuários e 

familiares) são considerados integran-

tes no processo de tratamento, reque-

rendo a construção de ações articula-

das que favoreçam a participação de 

todos no tratamento e no acesso aos 

serviços de saúde.  

Entre as ações de articulação com ou-

tros profissionais da saúde, vale consi-

derar que cabe aos assistentes sociais 

“avaliar as questões sócio-familiares 

que envolvem o usuário e /ou sua fa-

mília, buscando favorecer a participa-

ção de ambos no tratamento de saúde 

proposto pela equipe” (CFESS, 2009, p. 

32). Nesse contexto, é de extrema im-

portância estabelecer a ligação entre a 

família e a instituição hospitalar. Se-

gundo Carvalho (2008, p. 101), “paci-

entes e familiares devem ser reconhe-

cidos, pelos profissionais de saúde, 

como atores sociais ativos, participan-

tes, corresponsáveis no processo de 

tratamento *...+”.  

 

O acesso e o vínculo com usuários e 

famílias proporcionam maior aproxi-

mação à realidade dos usuários quanto 

à adesão ao Programa, identificando 

suas possibilidades e limites no decor-

rer do tratamento requerido. Neste 

processo, a família é tomada como co-

partícipe nos serviços de saúde e dos 

resultados obtidos no tratamento, pois 

os cuidados se estendem ao contexto 

familiar. A intervenção profissional 

também deve perceber os limites da 

família de modo a desenvolver ações 

mais próximas de sua realidade e não 

meros atendimentos desfocados do seu 

contexto.  

 

A equipe de Serviço Social na área da 

saúde deve ter ações que permitam 

“[...] fortalecer os vínculos familiares, 

na perspectiva de incentivar o usuário 

e sua família a se tornarem sujeitos do 

processo de promoção, proteção, pre-

venção, recuperação e reabilitação da 

saúde” (CFESS, 2009, p. 26). No entan-

to, é fundamental ter no campo de vi-

são da profissão os inúmeros fatores 

que levam à culpabilização e/ou a res-
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ponsabilização exclusiva da família 

pelo cuidado com seus membros. É 

preciso transcender posturas morali-

zantes para desenvolver proteção soci-

al a indivíduos e famílias. 

 

Portanto, um atendimento que preza 

pela qualidade requer a “[...] compre-

ensão dos determinantes sociais, eco-

nômicos e culturais que interferem no 

processo saúde-doença e na busca polí-

tico-institucional para o enfrentamento 

destas questões” (CFESS, 2009, p. 16). 

Desse modo, compete ao profissional 

de Serviço Social conhecer as condi-

ções de vida do usuário e vinculá-las 

criticamente às determinações socioe-

conômicas3 que interferem no processo 

saúde-doença. 

 

É importante considerar os limites que 

envolvem, hoje, qualquer espaço sócio-

ocupacional. No Programa de Cirurgia 

Bariátrica do HUPAA, vale salientar 

que 

 
As dificuldades evidenciadas, tais co-

mo: a escassez de recursos humanos, o 

não recebimento de recursos financei-

ros pelo hospital, quando este extrapo-

la o teto determinado; a estrutura física 

que, pelo crescimento da demanda de 

indivíduos obesos, requer um espaço 

mais adequado para seu atendimento, 

constituem fatores que dificultam a di-

nâmica das atividades e consequente-

                                                           
3
 A saúde tem como fatores determinantes e condi-

cionantes, dentre outros: alimentação, moradia, 

saneamento básico, meio ambiente, trabalho, renda, 

educação, transporte, lazer e acesso aos bens e 

serviços essenciais (Art. 3º da Lei 8.080, de 19 de 

setembro de 1990). 

mente um aumento na fila de espera 

para a cirurgia, impedindo que haja 

incremento no número de cirurgias 

mensais realizadas (CRISPIM, 2007, p. 

7). 

 

Entre os limites expostos pela equipe 

do Programa, salienta-se que, além das 

dificuldades (físicas, financeiras, e/ou 

de recursos humanos), existem possibi-

lidades que geralmente se revelam 

mediante o contato direto com a popu-

lação, momento este imprescindível 

para orientação, encaminhamento e 

democratização de informações acerca 

do sistema público de saúde do Brasil, 

conquistado com muita luta e definido 

constitucionalmente como um sistema 

que preza pela universalidade, equi-

dade e integralidade das ações de saú-

de.  

 

Conclusão 

 

Este ensaio permitiu compreender me-

lhor o trabalho desenvolvido pela e-

quipe de Serviço Social no Programa a 

partir da sistematização das suas con-

tribuições junto à equipe multiprofis-

sional e com a família, no sentido de 

promover reflexões e ações para o a-

cesso e tratamento da obesidade mór-

bida. Trabalho que se caracteriza pela 

ênfase nas abordagens individual e 

grupal, envolvendo diferentes famílias 

com o problema comum. Essas abor-

dagens viabilizam as ações socioeduca-

tivas que, de acordo com Mioto (2010, 

p. 4), estão apoiadas em dois pilares: 1) 
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socialização de informações; 2) processo 

reflexivo.  

 

Este trabalho sistematiza o desenvol-

vimento da ação socioeducativa reali-

zada no Programa de Cirurgia Bariá-

trica e sua relação com o Serviço Social. 

Acredita-se que o trabalho desenvolvi-

do pela equipe, seja no atendimento 

direto, seja nas reuniões com as famí-

lias, contribui para a construção do 

processo reflexivo sobre os aspectos 

socioculturais envolvidos na doença e 

nos cuidados requeridos para restabe-

lecer a saúde. Além disso, compreen-

der o papel da família nesse contexto, 

sem moralizá-la ou delegar a ela toda a 

responsabilidade pelos cuidados à sa-

úde dos obesos mórbidos, é fundamen-

tal para a estruturação dos serviços 

públicos de saúde, da referência e da 

contrarreferência entre os níveis de 

atenção no SUS e dos benefícios sociais 

de que os indivíduos necessitam para 

prover sua saúde autonomamente. 

É importante destacar que os níveis de 

assistência à saúde são interligados, 

tendo em vista que os níveis básico, de 

média e alta complexidade se comple-

mentam de forma a atender de manei-

ra integral o indivíduo/famílias. Daí o 

conceito de integralidade preconizado 

na Lei Orgânica de Saúde (8.080/1990) 

“como conjunto articulado e contínuo 

das ações e serviços preventivos e cu-

rativos, individuais e coletivos, exigi-

dos para cada caso em todos os níveis 

de complexidade de assistência”.  

 

Através do Programa acompanhado, 

foi possível verificar que o papel fami-

liar está ligado ao apoio ao usuário em 

sua decisão e, mesmo quando a família 

não concorda com este, alcança postu-

ras de respeito à sua vontade, apoian-

do a cirurgia. Nesse sentido, sua con-

tribuição resulta em incentivo para a 

participação permanente nas ativida-

des agendadas no Programa; em refle-

xão sobre seus hábitos alimentares co-

mo forma de motivá-lo; e, sobretudo, 

no apoio financeiro, já que as mudan-

ças provocadas durante e após o tra-

tamento requerem suporte adicional às 

despesas, quase sempre providas pela 

família e rede de parentela. 

 

A reunião com as famílias possibilita 

estreitar laços entre as pessoas que 

possuem um mesmo problema, estabe-

lecendo uma zona de conforto para a 

exposição de preocupações, anseios e 

expectativas. Para a equipe profissio-

nal envolvida, a reunião potencializa o 

vínculo com os usuários na adesão ao 

tratamento, ampliando a visão de cui-

dado com a saúde.  

 

Trazer as famílias ao hospital para de-

bater as ações de tratamento e cuidado 

com a saúde de obesos mórbidos tam-

bém significa utilizar a informação e o 

encontro como espaço de fortalecimen-

to destes na construção de alternativas 

que respondam às suas necessidades 

reais, além de contar com seu apoio na 

adesão ao tratamento e na articulação 
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das redes de serviço e de proteção so-

cial. 
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